MINISTERIO PUBLICO

do Estado do Parand

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA n. 05/2016

Aos 06 de dezembro de 2016, .como proposta de solug:éq
resolutiva adotada nos autos do Inquérito Civil n. 0001.15.000277-0, que tem
por objeto "adotar providéncias para assegurar adequado cumprimento dos
principio .d_a publicidade e transparéncia pelo 'site' e Portal da Transparéncia da
Camara Municipal de Campo Magro/PR", nos termos do art. 5° § 6°, da Lei n°
7.347/85, de um lado o MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA,
por meio da 4a Promdtoria de Justica de Almirante Tamandaré,- doravante
denominado COMPROMITENTE, e de outro lado a CAMARA MUNICIPAL DE
CAMPO MAGRO, neste ato representada pelo seu Presidente AGOSTINHO
CONSTANTINO, doravante denominado COMPROMISSARIO; e,

_ |l. Considerando que o Ministério Pl.'lbliéo tem a obrigagao
constitucional de defender o regime democratico, nos termos do artigo 127,
caput da Constituicdo da Republica; ‘

Il. Considerando que a observancia dos principios da
publicidade e da transparéncia do poder legislativo municipal € condigéo
indispensavel para contemplar a democracia nao apenas no seu . aspecto

representativo, mas também participativo e deliberativo, inclusive para viabilizar 7l

0 exercicio da cidadania, fiscalizagdo popular e controle social;

Ill. Considerando que o aprimoramento da transparéncia.
contribui para incrementar a credibilidade do Poder Legislativo municipal junto
a sociedade;

IV. Considerando que a definigéo de critérios objetivos para o

cumprimento dos principios da publicidade e transparéncia . contempla

\
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especificacdo das informacdes necessarias, definigéo de prazos e de medidas

para prevenir eventual descumprimento dos principios mencionados;

V. Considerando que a Constituicdo do Estado do Parana, em seu
artigo 27, estabelece que a administragdo publica direta, indireta e fundacional
de qualquer dos Poderes do Estado e dos Municipios obedecera aos principios
da I‘é‘g‘alidade, impessoalidade, moralidad'e, publicidade, razoabilidade,

eficiéncia, motivacéao e economicidade;

VI. Considerando o comando do principio da publicidade previsto
no artigo 37 "caput', da Constituigho da Republica de 1988 e,
consequentemente, a necessid.ade de ampliar a transparéncia da
Administragéo Publica; s '

'VI. Considerando os termos gerais da Lei de Acesso a Informagao
(Lei Federal n°® 12.527, de 18 de novembro de 2011); :

VIl. Considerando a posi¢do favoravel da Camara Municipal'em_
relagéo a este processo de transparéncia e, nessa medida, sua disposigdo em
contribuir para a- implantagao e o aperfeicoamento dos denominados Portais da
_Transparéncia, ja tendo decorrido tempo suficiente para que providéncias

. tenham sido adotadas nesse sentido; .

VIIl. Considerando que a transparéncia acerca das informagdes 0

alusivas a gestdo administrativa, financeira e orgamentaria constitui-se em

f

instrumento. fundamental ao exercicio do controle soclal

IX. Considerando que, nos termos do artigo 34, inciso V, da Lei
Orgéanica Municipal de Campo Magro, ao Presidente da Camara Municipal
compete fazer publicar os atos da Mesa, bem como as Resolugdes, 0s

Decretos Legislativos e as leis por ele promulgadas;
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X. Considerando que a analise do conteudo do Portal da.

Transparéncia da Camara Municipal de Campo 'Magro leva a constatagéo de

que as ihformac;,c")es dispo'_niveis dificultam o controle da gestéo publica,

Xl. Considerando o que constou do Relatério de Auditéria n®
427/2015 do Nucleo de Apoio Técnico especializado do Ministério Publico do

.estado do Parana;

Xll. Considerando a necessidade de facultar aos interessados o
conhecimento de dados publicos, em relagao aos quais n#o haja determinagao

de sigilo;

Xlll. Considerando que o art. 48, caput, da Lei Complementar n°
101/2000, estabelece, como instrumento de transparéncia da gestéao fiscal, a
obrigatoriedade de divulgar, inclusive em meios eletrbnicos: “os planos,
orgamentos e leis de diretrizes orgamentarias; as prestagées de contas e o
respectivo parecer prévio; o Relatério Resumido da Execugéo Orgamentérfa e

o Relatério de Gestéo Fiscal; e as versées simplificadas desses documentos”,

XIV. Considerando que o art. 48, parégréfo unico, inc. I, da Lei

Complementar n° 101/2000, determina que a transparéncia sera tambéem
assegurada mediante ‘liberagdo ao pleno conhecimento e acompanhamento
da sociedade, em ‘tempo real, de informagbes pormenorizadas sobre a

execucdo orcamentaria e financeira, em meios eletrénicos de acesso publico’,

N

XV. Considerando que o art. 48-A, da mesma Lei Complementar

n® 101/2000, assim dispde: “Para os fins a que se refere o inciso Il do

parégrafo unico do art. 48, os entes da Federagédo disponibilizardo a qualquer

pessoa fisica ou juridica o acesso a informagdes referentes a. | — quanto a

despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da
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execucgéo da despesa, no momento de sua realizagdo, com a disponibilizagédo

minima dos dadc':ns referentes ao numero do correspondente processo, ao bem
fornecido ou ao servigo prestado, a péssoa fisica ou juridica beneficiéria do
pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatorio realizado; I -
quanto a receita: o langamento e o.recebimento de toda a receita das unidades

gestoras, inclusive referente a recursos extraordinarios.”,

XVI. Considerando o decurso dos prazos estabelecidos pela Lei

Complementar-n® 101/2000, especialmente os constantes no art. 73-B: “Ficam
estabelecidos os sequintes prazos para o cumprimenfo das determinagées
dispostas nos incisos Il e Il do paragrafo tnico do art. 48 e do art. 48-A: | — 1
(um) ano para a Unido, os Estados, o Distrito Federal e bs Municipios com
mais de 100.000 (cém mil) habitantes; I — 2 (dois) anos para os Municipios que
tenham entre 50.000 (cinquenta mil) e 100.000 (cem mil) habitantes; Il — 4
(quatro) anos para os Municipios que tenham até 50.000 (cinquenta mil)

habitantes. Parégrafo unico. Os prazos estabelecidos neste artigo serao

contados a partir da data de publicagédo da lei complementar que introduziu os .

dispositivos referidos no caput deste artigo.”;

XVII. Considerando que o ndo cumprimento das exigéncias
previstas na legislacdo em questdo, uma vez decorrido o prazo previsto no
artigo 73-B, podera ensejar a-sanqéo de que trata o art. 23, § 3%, el d.a
citada Lei Complementar n® 101/2000 — impossibilidade de recebimento de
qualquer transferéncia voluntaria —, conforme dispbe.o art. 73-C da mesma Lei:
“O néo atendimento, até o encerramento dos prazos previstos no art. 73-B, das
détennfnagé_es contidas nos incisos Il e Ill do paragrafo tnico do art. 48 e no
art. 48-A sujeita o ente a sahgéo, prevista no inciso | do § 3° do art. 23, '

XVIII. Considerando que o art. 3° e o art. 4° da Lei n° 12.527, de

18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso a Informagéo), determina que os
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6rgaos divulguem, em local de facil acesso, informagdes de interesse ccﬂetiv%

v
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nas quais devem 'constar', peto menos, registros de despesas, competéncias e
dados gerais para acompanhamento de agées,; pro‘gramas, projetos e obras
desenvolvidas, disponibilizando, também, mecanismo de busca que permita o
acesso a dados e relatérios de forma objetiva e com linguagem de facil

compreensao;

XIX. Considerando que o art. 8° da j& mencionada Lei n°

12.527/2011 diz ser dever dos 6rgaos e das entidades publicaé promover,
' independente de requerimento, a divulgagdo das informagdes previstas (de
interesse coletivo ou geral) em local de facil acesso, devendo constar, no
minimo: “| - registro das competéncias e estrutura organizacional, enderegos e

telefones das respectivas unidades e horarios de atendimento ao publico; Il -
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registros de quaisquer repasses ou transferéncias de recursos financeiros; Il -

registros das despesas; IV - informagbes concernentes a procedimentos
licitatorios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os
contratos celebrados; V - dados Qerais para o acorﬁpanhamenro de programas,
agoes, projetos e obras de 6rgdos e entidades; e VI - respostas a perguntas

mais frequentes da sociedade”;

_ - XX. .'Considerando que para cumprimento da divulgagao, os
érgéos e entidades publicas deverao utilizar todos os meios € instruméntos
Iegitimds de que dispuserem, sendo obrigatéria a divulgagdo na intémet,
atenderido aos seguintes requisitos: °/ - contef ferramenta de pesquisa de
contetido que permita o acesso a informagé&o de forma objetiva, transparente,
clara e em linguagem de fécil compreensé&o; Il - possibilitar a gravagéo de
“relatérios em diversos forfnatos eletrénicos, inclusive abertos e né&o
proprietarios, tais éomo planilhas e texto, de modo a facilitar a anélise das
informagées; Il - possibilitar o écesso automatizado por sistemas externos em

formatos abertos, estruturados e legiveis por maquina; IV - divulgar em

detalhes os formatos utilizados para estruturagdo da informagéo; V - garantir a -

autenticidade e a inregﬁdade das informagées disponiveis para acesso; VI -
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“manter atualizadas as informagées disponiveis para acesso; VIl - indicar local e
instrugbes que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrénica ou
telefénica, com o 6rgdo ou entidade detentora do sitio; e VIl - adotar as

medidas necessarias para garantir a acessibilidade de conteudo para pessoas

. com deficiéncia, nos termos do art. 17 da Lei n° 10.098, de 19 de dezembro de
2000, e do art. 9° da Convengdo sobre os Direitos das Pessoas com

Deficiéncia. aprovada pelo Decreto Legislativo n.° 186, de 9 de julho de 2008”
(§§2° e 3° do art. 8° da LAI);

; RESOLVEM celebrar o presente COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, com eficacia de fitulo executivo extrajudicial,

observadas as seguintes clausulas:

Clausula Primeira — DO OBJETO

; O presente Termo de Ajustaménto de Conduta (TAC) tem por
objeto assegurar adequado cumprimento aos principios da _publicidade e da
transparéncia pela Camara Municipal de Campo Magro no que diz respeito aos

dados constantes no seu sitio eletrénico oficial.

" Clausula Segunda - DA OBRIGAGAO DE FAZER b

0] COMPROMISSARIO obriga—se a divulgar e manter atualizagao
periddica no seu sitio 'eletréni'co oficial na rede mundial de computadores
(fnterhét) das informagdes abaixo indicadas, contemplando o respectivo “Portal
da Transp‘aréncia",__ rﬁediante a utilizagao de plataforma disponibilizada
gratuitamente pela CELEPAR (especificada no Anexo ), ou outra solugdo

propria capaz de assegurar resultado equivalente, no prazo de 30 (trinta) dias,
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&

observado o disposto no art. 5° inc. X, da Constituicdo da Republica, '
compreendendo os seguintes icones: ik | ; %
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1: Gefal

Informacgdes

Prazos

| 1.1 Data da ultima atualizagao do site e

do- Portal da Transparéncia para cada
grande conjunto de informacdes

Prazo: néo se aplica

2.1  Quadro funcional, indicando: | At¢é o 15.° dia do més
2.1.1)nome; 2:1.2) cargo, 2.1.3) local de | subsequente '
lotagao, 2.14) forma de investidura
(concurso publico ou livre nomeagéo),
2.1.5)horario de trabalho e 2.1.6) carga
horaria ' :
2.2 Informagbes sobre servidores | Até o 15.° dia do meés
.cedidos por outros o¢rgédos, indicando | subsequente
nome, cargo e 6rgao de origem '

. 2. Pessoal 2.3 Informagdes sobre servidores | Até o 15.° dia do més
cedidos a outros o6rgéos, indicando

nome, cargo e 6rgao de origem

subsequente

2.4 Remuneragdo de cada um dos

Até o 15.° dia do meés

agentes publicos subsequente
25 Eventuais gastos com cartdes | 05 dias apés a
corporativos publicagcao

2.6 Valores referentes as verbas de
representagao, de gabinete e

| reembolsaveis de qualquer natureza

Até o 15.° dia do més
subsequente

2.7 Relatério  mensal
referentes as eventuais verbas de
representagéo, de gabinete, reembolsos,

necessariamente com discriminagdo. dos |

seguintes dados: nome, cargo, €
lotagdo do agente, com indicagdo dos
documentos relativos aos pagamentos.

consolidado

Até o 15.° dia do meés
subsequente

3.1 Nome completo e numero de

Até o 5.° dia util do més
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3. Diérias e ajuda

de custo (rela-
| ¢do contendo as
seguintes infor-
macoes):

matricula e/ou CPF do beneficiario

subsequente

3.2 Datas de inicio e término das viagens
realizadas

‘Até 0 5.° dia util do més |

subsequente

3.3 Destino de.cada viagem

Até o 5.° dia util do més
subsequente -

3.4 Meio de transporte utilizado em cada
viagem e seu respectivo custo

Até 0 5.° dia util do més

subsequente

3.5 Quantidade de diarias pagas em
relagdo a cada viagem

Até o 5.° dia util do més
subsequente

3.6 Valor {mitério das diarias

Até 0'5.° dia util do més
subsequente

3.7- Valores mensais gastos com

“passagens rodoviarias ou aéreas, ou
.| com verbas relativas a ressarcimentos

de combustivel ’

Até o 5.° dia util do més

‘subsequente

3.8 Valores .mensais gastos com

“pagamento de diarias, ajuda de custo ou

adiantamento de despesas

Até o quinto dia util do
més subsequente

4. Administragao

4.1 Avisos e Editais de licitag&o

05 dias apoés a
publicagéo

4.2 C_onvénios :

05 dias apés a
publicagao

43 As pecas principais  dos
procedimentos licitatérios abertos apés a
subscricdo do presente Termo de

| Ajustamento de Conduta (novos), na

integra: pelo menos os Editais, Atas de
Reunides das Comissdes de Licitagdo ou
Sessbes Publicas (no caso dos pregdes)
e respectivos atos decisorios, incluindo-
se, obviamente, a homologagéo e a
adjudicagdo, Contratos e Aditivos, além
de todas as publicagbes dos atos,
quando for o caso.

Quando se tratar de obras e Servigos,

deverdo constar seus prazos de |

execucéo, com todas as suas eventuals
alteracdes.

Até 05 dias apdés a
publicacdo dos Editais e
eventuais modificacoes,
Contratos e Aditivos

Até 10 dias apés a
realizacdo dos demais
atos

Papel reciclado, menor custo ambiental. ”
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4.4 Licitagbes abertas, em andamento e
ja . realizadas (antigas): as pecas
principais, na integra, como mencionado
no item anterior.

Com relagéo as abertas
e em andamento: de 30
a 60 dias, observando-se
em relagdo aos atos
ainda ndo realizados o
item anterior.

Com relagdo as ja
realizadas (retroagindo
a maio de 2013): 120 a
180 dias, podendo, dada
a peculiaridade do caso,
ser concedido prazo
maior, bem como
aceitos relatérios
contendo numero do
processo licitatorio,
dados do contratante,
objeto, valor, prazo de
vigéncia, numeros do

| contrato e aditivos, e

indicacdo da guarda
dos documentos em
local especificado

4.5 Principais pegas dos procedimentos
de dispensa ‘e inexigibilidade de
licitagbes: pelo menos justificativa, ato
convocatoério, edital, pareceres juridicos,
homologagdo do resultado e contratos,
com suas publicagdes.

Com relagéb as abertas

e em andamento: de 30 |.

a 60 dias, observando-se
em relagdo aos atos
ainda nao realizados o
item anterior.

Com relagédo as ,ja
realizadas (retroagindo

'a maio de 2013): 120 a

180 dias, podendo ser
concedido prazo maior,
ou serem aceitos
relatérios contendo
nimero do processo,
dados do contratante,
objeto, valor, prazo de
vigéncia, numeros do
contrato e aditivos, e
indicagao da guarda
dos documentos em
local especificado
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MINISTERIO PUBLICO

do bsrado do Purcmd

4.6 Justificativas para -a contratagéo
direta: relatérios com indicagéo, pelo
menos, dos contratos (caso existentes —
contratagao de servigos, por exemplo) e
notas fiscais/recibos.

Como no item anterior,
no que couber..

4.7 Relatorio de posicdo bimestral de

estoque de suprimentos, informando o

item, saldo em estoque e valor do item.
Caso ndo possua estoque, noticiar no
Portal.

Devera ser implantado
no prazo de 90 (noventa)
dias' e, depois, ser
atualizado até o 15.° dia
do més subsequente

4.8 Rélagao dos bens patrimoniais

Até o 15.° dia do meés
subsequente

4.9 Relacdo de cessdes, permutas e

doacéo de bens

Até o 15° dia do més
subsequente

5. Orgamento

5.1 Informagbes sobre as despesas e
receitas

(de acordo com a IN n° 89/2013
TCE/PR), incluidos os numeros das
notas fiscais eletronicas

Até um dia apds a
realizagdo do registro
contabil | (Decreto n.°
7.185/2010)

52 Lei de Dlretrlzes Orgamentarias -
LDO

Até 05 dias apés a
publicagdo

5.3 Lei Orcamentaria Anual — LOA

Até 05 dias apoés a
publicacéo

54 Plano. de Contas da Camara

(reproduzir o que consta no SIM-AM),
com suas alteragdes (PPA, LDO e LOA)

15  dias .apbs 'a

publicagdo do Plano e do |

ato de eventual alteragcao

55 Relatorio de Gestso Fiscal

. Até 30 dias apés o
‘encerramento de cada

quadrimestre ou
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semestre (a depender da
populagéo do ente) —

| arts. 54, 22 e 30,84 .°,

LRF

56 Execucdo Orcamentaria (de acordo

com a IN n.° 89/2013 do TCE/PR)
. ! |

Um dias apoés o
realizagédo do registro
contabil :

6. Outras
informacoes
relevantes para
.conhecimento

i

5.7 Extratos/Relatérios de conta tnica ou
das diversas contas (admitidos os
obtidos na rede mundial de
computadores), com o0s respectivos

| saldos mensais

Até 0 15.° dia do meés

subsequente

5.8  Movimentagbes dos  fundos
(mediante transferéncia das informagdes
enviadas ao TCE para o Portal da
Transparéncia no item “Movimentagbes
de Fundos”)

Até o 15.". dia do meés
subsequente

6.1 Comissdes | 611 Atas  das

Ate o 5° dia dti
Reunides subsequente a sessédo
6.1.2 Agenda de|Atée o 5° dia dfil
Trabalho subsequente a sessao
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dos cidaddos e 6.1.3 Todos os atos | At¢ o 5° dia dutil
controle social praticados pelas | subsequente a sesséo
s comissbes /
6.2 CPI 6.2.1 Relatério de |Em = 150 (cento -e
todas as CPI's que ja | cinquenta) dias apos a
foram realizadas pela | assintaura do presente
Cémara Municipal "TAC.
6.3 Sessbes 6:3.1 Em até 72 (setenta e
Disponibilizagdo da | duas) horas apés a sua
‘ata das sessbdes realizacéo

'Parégrafd Primeiro — O Portal de Transparéncia sera gerenciado pelo proprio
COMPROMISSARIO, veiculando informagées sobre a Administragéo publica

municipal direta, autarquias e fundagdes publicas municipais.

Paragrafo Segundo -0 COMPROMiSSARIO'informaré, no prazo de 10 (dez)
dias a contar da subscri¢do do presente termo de ajustarh_ento de conduta, qual
~serd o agente publico designado para desempenhar a gestao do Portal da
Transparéncia e ‘indicara, em ato préprio, quais os responsaveis pelo
fornecimento de cada informacao exigida neste Termo de Ajustamento, vedada
a designacdo e a indicagdo de pessoas sem vinculo funcional com o
COMPROMISSI\RIO. O Ministério Publico devera ser formaimente comunicado

de.quélquer alteragdo nessas designagdes.
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. Paragrafo Terceiro — As informagdes contidas no “Portal de Transparéncia”
serdo apresentadas de forma simples, em linguagem acessivel ao cidadao,
- apresentando glossario com definicoes de todos os termos teécnicos utilizados,
permitida a indicacao do link do glossario nos casos indicados no quadro

acima.

Paragrafo Quarto — As informagdes contidas no Portal da Transparéncia serao
disponibilizadas para consulta a todos os interessados, sem exigéncia de

requerimento, justificativa ou cadastro pessoal.

- Paragrafo Quinto — Apés a primeira divulgagdo das informagdes referidas
nesta clausula, o COMPROMISSARIO devera, no prazo de 120 (cento e
vinte) dias, disponibilizar as informagées pretéritas, retroagindo até a data de
primeiro de janeiro de 2013 — podendo ser concedido prazo maior, bem
como serem aceitos relatorios, inclusive em relagao éos procedimentos

" licitatérios (contendo niimero do processo, dados do contratante, objeto,
‘valor, prazo de v'igén'cia,- numeros do contrato e aditivos), e indicagdao da
guarda dos documentos em local especificado. |

- Paragrafo Sexto — O ndo atendimento dos prazos estabelecidos nesté Termo
de Ajustamento devera ensejar a abertura de procedimento administrativo pelo
COMPROMISSARIO, para apuragao das causas do descumprimento,
identificagdo das responsabilidades, purgacdo da mora e adogédo das medidas
cabiveis para evitar a reincidéncia do atraso, a ser concluido no prazo legal
(previsto na respectiva Lei Organica ou Regimento Interno), contados de fsua'
instauragcao, encaminhando-se copia ao Ministério Publico.

Paragrafo Sétimo - A caAmara compromete-se a manter-se vinculada aos
~padrdoes do programa InterLegis, da plataforma dé apoio. ao processo

legislativo (SAPL) e todos os demais recursos e plataformas publicas

atualmente disponibilizados pelo Congresso Nacional. ﬁ
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Clausula Terceira — DA SANCAO

O descumprimento injustificado de quais&uer das clausulas ora
pactuadas, assim avaliado apés opbrtunizagéo do exercicio do contraditério, :
sujeitara a Camara Municipal de Campo Magro, como 6rgdo compromitente, ao
pagamento da multa por ato faltante, ato naa divulgado ou ndo divulgado
corretamente (sem justificativa plausivel), equivélente a 50% (cinquenta por
cento) do maior salario minimo vigente, bem como sem prejuizo da efetiva
realizagdo do ato, sem prejuizo da adogao das providéncias judiciais e
extrajudiciais cabiveis para responsabilizacdo do gestor e dos servidores que

tenham concorrido para o fato.

Paragrafo Primeirt; — Decorrido o triplo do prazo ordinariamente previsto para
disponibilizagio ou atualizagao das informagées, conforme clausula segﬂnda |
déste'Termo de Ajuste, a multa sera majorada para o valor de 01 (um) salario-
minimo por item descumprido, até que a informacdo seja devidamente

veiculada no Portal da Transparéncia.

Paragrafo Segundo- — A execugdo da multa néo .exclui a possibilidade de
propositura de agao civil publica, na hipétese de descumprimento injustificado,
total ou parcial, do presente ajusté, ou se este, em razdo de dutras
circunstancias, vier a revelar-se inadequado ou insuficiente a efetiva protegéo

do patrimdnio publico.

Clausula Quarta — DA EFICACIA

O presente termo de compromisso tera eficacia de titulo executivo

extrajudicial, tanto para as obrigacdes de fazer, quanto para as obrigagoes |

- pecuniarias neles assumidas, de acordo com o0s értigos L 0 o da%'

Papel reciclado, menor custo ambiental.
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7.347/85, e art. 784, inc. Xll, do Cdédigo de Processo Civil, devendo ser
- publicado imediatamente apés a sua subscrigao.

Paragrafo Unico. Ressalva-se a possibilidade de serem

- celebrados aditamentos a qualquer tempo para inclusdo ou redefinigdo de

aspectos constantes deste termo de ajustamento de conduta

Almirante Tamandaré, 06 de dezembro de 2016.

RCIO-SOARES BERCLAZ

Promotor de Justica

esLate- 2 et
Aéé TINHO CONSTANTINO -
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Procurador da Camara Municipal de Campo Magro/PR
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Papel reciclado, menor custo ambiental.
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Papel reciclado, menor chsto ambiental.



